
7 • Correio Braziliense — Brasília, sexta-feira, 17 de maio de 2024

Economia
Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Euro

R$ 5,576

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

10,39%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Dezembro/2023 0,56
Janeiro/2024 0,42
Fevereiro/2024 0,83
Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,130
(-0,4%)

10/maio 5,158

13/maio 5,151

14/maio 5,130

15/maio 5,136

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na quinta-feira

0,2%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

           13/5           14/5            15/5 16/5

128.154  128.027

0,1%
Nova York

CRESCIMENTO ECONÔMICO

Fazenda eleva projeção 
do PIB para 2,5%

Boletim com as estimativas, divulgado ontem, não inclui o impacto das enchentes no Sul sobre a atividade econômica

A
pesar da catástrofe cli-
mática no Rio Gran-
de do Sul que, até a tar-
de de ontem, afetou 2,2 

milhões de pessoas, deixou 151 
mortos e 540 mil desabrigados, 
o Ministério da Fazenda elevou 
de 2,2% para 2,5% a projeção de 
crescimento do Produto Interno 
Bruto (PIB) deste ano e manteve 
em 2,8% a expectativa de expan-
são econômica de 2025, confor-
me dados do Boletim Macrofis-
cal, divulgado ontem pela pas-
ta. Os números estão bem mais 
otimistas do que as previsões do 
mercado. A mediana das estima-
tivas para o crescimento do PIB 
deste ano, coletadas pelo Ban-
co Central no Boletim Focus, é 
de 2,09%, neste ano, e de 2%, no 
ano que vem.

Ao comentar os números do 
boletim elaborado pela Secreta-
ria de Política Econômica (SPE) 
do Ministério da Fazenda, o ti-
tular da pasta, o economista Gui-
lherme Mello, reconheceu que 
ainda é cedo para prever o im-
pacto econômico das enchentes 
no estado sulista, e, por isso, o 
órgão não incluiu o assunto nas 
estimativas.

Conforme dados da SPE, o PIB 
do Rio Grande do Sul tem um pe-
so aproximado de 6,5% no PIB do 
país, e, portanto, as perdas deve-
rão ser registradas no segundo 
trimestre, mas deverão ser par-
cialmente compensadas nos tri-
mestre anteriores devido aos pa-
cotes de ajuda do governo federal 
que estão em curso, como o auxí-
lio de R$ 5,1 mil para as famílias 
comprarem itens perdidos, como 
eletrodomésticos. “A magnitude 
desse efeito depende da ocor-
rência de novos eventos climáti-
cos, de transbordamentos desses 
impactos para estados próximos 
e do efeito de programas de au-
xílio fiscal e de crédito nas cida-
des atingidas pelas chuvas”, des-
tacou o documento da SPE.  Se-
gundo o órgão, “atividades liga-
das à agropecuária e à indústria 
de transformação deverão ser as 
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Ao detalhar o Boletim Macrofiscal de maio, Guilherme Mello disse que ainda é cedo para mensurar o impacto dos desastres no Sul para a economia 
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mais afetadas a nível nacional, 
por serem mais representativas 
no PIB do estado do que no PIB 
brasileiro”.

A Fazenda piorou a projeção 
para a inflação oficial, medida 
pelo Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA), de 3,5% 
para 3,7% — acima do centro da 
meta determinada pelo Conse-
lho Monetário Nacional (CMN), 
de 3%. Para 2025 a expectati-
va para o indicador passou de 
3,1% para 3,2%, também acima 
do centro da meta. A mediana 
das estimativas do mercado pa-
ra o IPCA deste ano e do próximo 
estão em 3,76% e 3,66%, respec-
tivamente.

Enquanto o quadro fiscal pio-
ra e analistas aumentam as apos-
tas da taxa básica da economia 
(Selic) no fim 2024 para 10% ao 

ano, Mello minimizou as preocu-
pações e reforçou as falas do mi-
nistro da Fazenda, Fernando Ha-
ddad, de que a inflação de 2024 
ficará abaixo da de 2023.

“Neste ano, novamente, tere-
mos uma desaceleração da infla-
ção, mesmo em um cenário com 
pressões externas que impactam 
a nossa taxa de câmbio e pres-
sões domésticas como as que vão 
advir da catástrofe do Rio Grande 
do Sul e que impactam na produ-
ção de alguns alimentos”, disse.

PIB trimestral

A SPE também melhorou 
a previsão para o crescimen-
to do PIB do primeiro trimes-
tre de 2024, de 0,7%, no bole-
tim de março, para 0,8%, para 
maio. “A expansão em serviços 

surpreendeu em janeiro e mar-
ço, mostrando crescimento ro-
busto dos serviços prestados às 
famílias e de informação e co-
municação. As vendas no vare-
jo, as concessões de crédito e os 
dados de mercado de trabalho 
também surpreenderam positi-
vamente no trimestre. Em con-
trapartida, apesar dos bons re-
sultados de indicadores coinci-
dentes para a construção, o de-
sempenho da indústria extrativa 
e de transformação ficou aquém 
do esperado em março”, infor-
mou o relatório.

Nessas novas projeções, a es-
timativa de crescimento da pro-
dução agropecuária passou de 
11,6% para 12,3%, na mesma ba-
se de comparação. Já a previsão 
da produção industrial recuou de 
0,7% para 0,3%. Enquanto isso, o 

volume de serviços deverá cres-
cer 1%, acima da alta de 0,9% 
prevista em março, devido ao re-
flexo dos bons números do setor 
apresentados nos últimos meses, 
segundo a subsecretária de Po-
lítica Macroeconômica da SPE, 
Raquel Nadal.

No Prisma Fiscal de maio, 
conforme os dados da Fazenda, 
a projeção mediana de 2024 para 
o deficit primário das contas do 
governo central — que inclui Te-
souro Nacional, Banco Central e 
Previdência Social — recuou de 
R$ 118,6 bilhões, em janeiro, pa-
ra R$ 76,8 bilhões, neste mês. A 
mediana das expectativas para 
Dívida Bruta do Governo Geral 
(DBGG) deste ano teve leve va-
riação entre março e maio, pas-
sando de 77,50% do PIB para 
77,30% do PIB.

Contribuintes brasileiros com 
aplicações no exterior, os chama-
dos fundos offshore, têm até 31 de 
maio para atualizar as informa-
ções sobre bens e direitos fora do 
país. De acordo com o Ministério 
da Fazenda, há mais de R$ 1 trilhão 
em ativos no exterior distribuídos 
entre cerca de 100 mil investidores.

A nova norma, prevista na lei 
que tributa os fundos dos “super
-ricos”, aprovada em dezembro 
do ano passado, permite a atuali-
zação opcional de bens e direitos 
no exterior, desde que já tenham 
sido declarados em 2022, exceto 
pessoas que não eram residentes 
e agora moram no Brasil.

A maior parte dos recursos 
mapeados está alocado em pa-
raísos fiscais como Ilhas Virgens 
Britânicas, Ilhas Cayman e outros 

territórios no Caribe. Segundo o 
diretor de programa da Secre-
taria Extraordinária da Reforma 
Tributária, Daniel Loria, ainda 
não é possível avaliar a adesão à 
nova lei, visto que alguns contri-
buintes deixaram para fazer sua 
declaração de Imposto de Ren-
da no fim do prazo, que vence 
em duas semanas. “Claro que te-
mos essa base, mas existem algu-
mas variáveis que dificultam fa-
zer uma estimativa exata”, disse 
em coletiva de imprensa.

Alíquota menor

A atualização não é obrigató-
ria, mas os investidores que op-
tarem por regularizar seus tribu-
tos passados contarão com algu-
mas vantagens. Quem optar por 
regularizar pagará uma alíquota 
de 8%, abaixo dos 15% da alíquota 

padrão, além do congelamento da 
cotação cambial. Aquele que não 
fizer essa atualização terá exigên-
cias mais complexas para controle 
da tributação sobre lucros dos re-
gimes antigo e novo, além de per-
der o benefício da alíquota redu-
zida. “Essa é uma possibilidade de 
atualização do passado com algu-
mas vantagens. Agora, a partir de 
2024 todo mundo terá que pagar. 
De qualquer jeito, todos vão entrar 
na nova regra. Esse investidor te-
ria de pagar uma alíquota de 15%, 
é um desconto de quase 50% da 
alíquota-padrão”, afirmou Loria.

Facilidade

O economista Volnei Eyng, CEO 
da Multiplike, recorda que, ante-
riormente, esse tipo de patrimô-
nio ou rendimento era tributado 
apenas no momento do resgate. 

Agora, a tributação é feita perio-
dicamente. “Para facilitar a decla-
ração, o sistema da Receita Federal 
neste ano incluiu um campo espe-
cífico para bens no exterior e fun-
dos exclusivos”, observou.

Para Giovanni Faria Milet, ad-
vogado do departamento tribu-
tário da Andersen Ballão Advoca-
cia, a atualização dos bens no ex-
terior pode ser uma forma prática 
e vantajosa de economia tributá-
ria. “Principalmente para aqueles 
que pretendem vender ou liquidar 
esses bens no futuro, consideran-
do que será pago um valor efetiva-
mente menor de imposto de ren-
da pelo ganho de capital”, avaliou.

A Fazenda espera arrecadar 
mais de R$ 5 bilhões em 2024 
com o pagamento do imposto. A 
tributação faz parte dos esforços 
do governo para aumentar suas 
fontes de receita. 

 » RAFAELA GONÇALVES

ArreCAdAção

Super-ricos precisam atualizar dados do exterior

daniel Loria: dados das offshores devem ser repassados até 31 de maio

 Washington Costa/Min. da Fazenda

Pouco depois de o Ministério 
da Fazenda divulgar novas pro-
jeções econômicas no Boletim 
Macro Fiscal, a Instituição Fiscal 
Independente (IFI), do Senado 
Federal, também atualizou, on-
tem,  as perspectivas para a eco-
nomia brasileira, com estimati-
vas mais conservadoras do que 
as do governo e piora nas con-
tas públicas.

Enquanto a Fazenda prevê 
avanço de 2,5% e de 2,8% no 
Produto Interno Bruto (PIB), des-
te ano e do próximo, a IFI projeta 
avanços de 2% e de 1,9%, respec-
tivamente. Além disso, a entida-
de fez o mesmo alerta do Banco 
Central sobre a piora do quadro 
fiscal após o governo mudar as 
metas fiscais de 2025. Na sema-
na passada, o BC reduziu o ritmo 
de corte da taxa básica da econo-
mia (Selic), de 0,50 ponto percen-
tual para 0,25 ponto. Com isso, os 
juros passaram a 10,50% ao ano.

“Um fato importante foi a mu-
dança de postura do Banco Cen-
tral, a partir da detecção de uma 
incerteza maior em relação aos 
resultados fiscais e de expecta-
tivas de inflação desancoradas, 
que somadas à rigidez da polí-
tica monetária americana, de-
terminaram a desaceleração no 
ritmo de redução da taxa básica 
de juros pelo Copom”, destacou 
o documento.

A entidade se alinhou com 
as novas projeções do merca-
do, ajustando as previsões para a 
Selic no fim deste ano, de 9,50% 
para 10% ao ano, e a de 2025, de 
8,50% para 9%. No Relatório de 
Acompanhamento Fiscal (RAF) 
os economistas da IFI destaca-
ram o fato de que, com a mu-
dança das metas fiscais, o gover-
no “alongou o tempo do ajuste 
fiscal necessário para a produ-
ção dos superavits primários que 
permitirão a estabilização da re-
lação entre a dívida pública e o 
PIB”.(RH)

IFI menos 
otimista


